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TERMO/CONTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 44/2023

Termo/Contrato de Registro de Preços para prestação deserviços de elaboração de projetos executivos dearquitetura, de urbanismo, de infraestrutura ecomplementares de engenharia modelados em softwarede tecnologia Building Information Modeling (BIM), quefirmam com o Município de São Cristóvão/SE e aempresa Métrica Engenharia Eireli

O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, pessoa jurídica público interno, inscrita noCNPJ/MF sob o nº 13.128.855/0001-44, com sede Paço Municipal, Praça São Francisco, s/n,Centro (CEP 49100-071), São Cristóvão/SE, doravante denominado CONTRATANTE,neste ato representado pelo Ilustríssimo Secretário de Infraestrutura, o senhor JúlioNascimento Júnior, brasileiro, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade de RG nº0475838602 SSP/SE e inscrito no CPF sob o nº 918.725615-00, nos termos do Decreto nº91/2023, e a empresa MÉTRICA ENGENHARIA EIRELI, pessoa jurídica de direitoprivado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 29.347.132/0001-76, com sede na rua Jorge Amado,nº 1565, sala 04 e 06, Jardins, Aracaju/SE (CEP nº 49025-330), doravante denominadaCONTRATADA, neste ato neste ato representada por Thiago Barbosa de Jesus,brasileiro, engenheiro civil, inscrito do CPF nº 058.020.745-58, firmam o presente Contratode Prestação de Serviços de Arquitetura e Engenharia, sob a sistemática de registro depreços e sob a forma de empreitada por preço unitário, em conformidade com as normas,diretrizes e julgamentos da Concorrência no 001/2022 e da Lei nº 8.666/93, e pelascláusulas e condições a seguir delineadas:

1. DO OBJETO
1.1. A contratada se obriga a elaborar/desenvolver para o contratante, sob o regime deempreitada por preço unitário, os projetos executivos de arquitetura, de urbanismo, deinfraestrutura e complementares de engenharia, modelados em software de tecnologiaBuilding Information Modeling (BIM), de acordo com o Termo de Referência/ProjetoBásico/Especificações Técnicas – Anexo I deste Edital, além das especificações e normasestabelecidas pela ABNT, e de acordo com sua proposta de preços.
1.2. Os serviços devem contemplar, ainda, os memoriais descritivos e de cálculo, asplanilhas de quantidades e orçamentárias e cadernos de especificações e necessários esuficientes à execução das obras e serviços.
1.3. Os projetos deverão ser planejados e concebidos de forma a utilizar as novas tecnologiasde materiais existentes no mercado, com a finalidade de aperfeiçoar o tempo de construção,atentando para a funcionalidade, a economia, a eficiência energética, a consciênciaambiental e a acessibilidade.
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1.4. Fica expressamente vedada a subcontratação dos serviços, salvo no caso desubcontratação parcial e após expressa autorização ou consentimento do contratante. Nãoserá admitida, de qualquer forma, a subcontratação com licitante que tenha participado dalicitação.
1.5. O registro de preço e, por conseguinte, o presente contrato não importa em direitosubjetivo de quem ofertou o preço registrado exigir a execução de seu objeto, sendofacultada ao contratante a realização de contratações de terceiros sempre que houver preçosmais vantajosos.
1.6. Quando da assinatura deste instrumento, será exigido da contratada as vias atualizadas eválidas dos documentos exigidos e discriminados no item 7.4, alíneas de “c” a “g” do Edital,sendo dispensado se ainda válidos desde a licitação.

2. DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
2.1. Pela execução dos serviços, o contratante pagará à contratada uma remuneraçãocalculada sobre os serviços efetivamente executados e aceitos pelo contratante, com base naplanilha de quantidades e preços, parte integrante deste instrumento, cujo valor global aspartes estimam em R$ 1.965.227,34 (um milhão, novecentos e sessenta e cinco mil,duzentos e vinte e sete mil e trinta e quatro reais).
2.2. Os projetos arquitetônicos, após sua entrega, serão submetidos à aprovação daSecretaria Municipal de Infraestrutura, que emitirá parecer como condição indispensável aodesenvolvimento dos projetos complementares de engenharia.
2.3. O contratante efetuará os pagamentos das faturas emitidas pela contratada com basenos serviços aprovados pelo gestor do contrato e aprovação dos projetos nos órgãos oficiais(Prefeitura, Corpo de Bombeiros, Concessionárias, etc.), observando-se, essencialmente, oseguinte:
* 60% (setenta por cento) do valor dos produtos entregues, após análise e aprovação dacontratante e reapresentação de 1ª via corrigida;
* 40% (cinquenta por cento) do valor dos produtos quando da efetiva aprovação pelosórgãos oficiais e após a entrega em três vias finais e 2 CD’s.
2.4. A contratada deverá apresentar as ART e/ou RRT de todos os projetos, acompanhadasdos respectivos comprovantes de quitação.
2.5. Para os projetos cuja aprovação nos órgãos seja dispensável, será pago o valor integralreferente a cada um, quando da entrega do projeto executivo, após análise e aceita docontratante.
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2.6. Caso haja modificação de área (metragem quadrada) em qualquer uma das etapas doprojeto em relação à tabela apresentada, o valor orçado para os serviços será mantido, nãopodendo a contratada solicitar pagamento de serviços extras.
2.7. O contratante, por sua vez, desde que atendidas as exigências supra e na forma de suasdisposições internas, efetuará o pagamento da fatura no prazo de 30 (trinta) dias, mediantedepósito em conta corrente indicada pela contratada, após a apresentação da nota fiscal ounota fiscal-fatura, condicionada essa ao aceite dos serviços pelo contratante.
2.8 As faturas só serão emitidas para pagamento após aprovação dos boletins de mediçõespela fiscalização e deve levar em consideração o intervalo de 30 (trinta) dias de execução ouum outro a critério do contratante.
2.9. Havendo erro na fatura, recusa de aceitação de serviços pelo contratante, ou obrigaçõesda contratada para com terceiros, decorrentes da obra, inclusive obrigações sociais outrabalhistas, que possam prejudicar de alguma forma o contratante, o pagamento serásustado para que a contratada tome as providências cabíveis. O ônus decorrente desustações correrá por conta da contratada.
2.10. Por ocasião do faturamento, será exigida simultaneamente a apresentação doscomprovantes de recolhimento do INSS, FGTS, ISS e PIS, da cópia da matrícula da obra noCEI junto ao INSS, nas hipóteses exigidas legalmente, da cópia da Anotação daResponsabilidade Técnica – ART junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia –CREA ou ao Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo – CAU; bem como a folha depagamento relativa ao mês da execução e demais condicionantes fixadas no DecretoMunicipal nº 369/2017.
2.11. Sem prejuízo do disposto no item 2.10, caberá ao Município de São Cristóvãopromover a retenção da parcela do ISSQN, quando e se ainda devido e na forma dalegislação do Município da prestação dos serviços, além da retenção da contribuiçãoprevidenciária de que trata a Lei 8.212/91 e observados os limites ali impostos.

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
3.1. Os recursos financeiros para pagamento dos serviços objetos deste contrato são oriundosdo Município de São Cristóvão cujas despesas se encontram consignadas na seguintedotação orçamentária: Unidade Orçamentária: 02051. Classificação Funcional –Programática: 15.451.0035. Projeto Atividade: 1701 Elemento de Despesa: 3390.39.00.00.Fontes de Recursos: 17040000.

4. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO E DA RENOVAÇÃO
4.1. O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contado da respectivaassinatura, podendo ser prorrogado por igual e sucessivo período com vistas à obtenção de
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preços e condições mais vantajosas para o contratante, uma vez se tratar de prestação deserviços de execução continuada, limitada a prorrogação a 60 (sessenta) meses, nos termosdo art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93.
4.2. Desejando as partes renovar o(s) contrato(s), por igual e sucessivo período de 12 (doze)meses ou por outro prazo menor e conveniente ao contratante, com vistas à obtenção depreços e condições mais vantajosas, fica estabelecido o reajuste dos preços contratados dar-se-á com do INCC (coluna projetos) acumulado nos 12 (doze) meses da original contratação.
4.3. Os serviços deverão ser executados de acordo com as necessidades e demandas docontratante.
4.4. O prazo de execução de cada projeto será aquele estimado pelo contratante, de acordocom a complexidade e especificações, quando da emissão das respectivas ordens de serviçoe terá início a partir da notificação da contratada. Poderá esse prazo ser prorrogadomediante solicitação escrita da contratada, por razões justificadas e para qual última nãotenha dado causa, a exclusivo critério do contratante.
4.5. Nenhum projeto será considerado entregue e o prazo cumprido se houver recusa pelacontratante ou se não for aprovado nos órgãos oficiais ou entidades competentes.
4.6. Vencido o prazo de que trata o item 4.3. ou da eventual prorrogação, sem que osserviços tenham sido executados, restará configurado o inadimplemento da contratada,sujeitando-a à aplicação das penalidades prevista neste contrato ou no edital.

5. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
O contratante obriga-se a:
5.1. Pagar à contratada os valores devidos no prazo de 30 (trinta) dias, contados doprotocolo de requerimento com a nota fiscal, condicionada essa ao aceite pelo gestor docontrato.
5.2. Após a execução da obra/serviço, verificar sua conformidade quanto ao disposto noTermo de Referência/Projeto Básico e Especificações, sob os aspectos quantitativos equalitativos.
5.3. Prestar os devidos esclarecimento e fornecer à Contratada as informaçõesindispensáveis à execução do objeto.

6. DAS OBRIGAÇÕES SUPLEMENTARES DA CONTRATADA
6.1. Sem prejuízo do quanto mais aqui disposto, constituem obrigações suplementares dacontratada o seguinte:
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a) manter durante a vigência do contrato uma estrutura administrativa mínima que suporte oscompromissos assumidos para com a contratante, através de sede, sucursal ou filial nadenominada região metropolitana de Aracaju/SE.
b) elaborar os projetos de arquitetura, de urbanismo e complementares de engenharia emconformidade com o termo de referência, observadas as normas legais pertinentes, e garantira entrega dos mesmos de acordo com o cronograma estabelecido;
c) assumir inteira responsabilidade técnica pela elaboração dos projetos e documentos,correndo por sua própria conta todos os ônus, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,fiscais, licenças e outras despesas concernentes à execução dos serviços;
d) prestar, a qualquer momento, todas as informações de interesse para a execução dosprojetos e documentos que o gestor/fiscal do contrato julgar necessário conhecer ou analisar,e atender todas as convocações, inclusive extraordinárias, para reuniões na Secretaria deInfraestrutura;
e) prestar, a qualquer momento, todas as informações de interesse para a execução dosprojetos e documentos que o gestor/fiscal do contrato julgar necessário conhecer ou analisar,e atender todas as convocações, inclusive extraordinárias, para reuniões na Secretaria deInfraestrutura;
f) admitir e dirigir, sob sua inteira responsabilidade, o pessoal adequado e capacitado de quenecessitar para a execução dos projetos, correndo por sua conta todos os encargos eobrigações de ordem trabalhista, securitária, previdenciária e civil;
g) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, as partes do objetodeste contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes dos materiaisempregados ou da execução dos serviços;
h) responsabiliza-se a contratada pelo pontual e integral pagamento da remuneração de seusempregados, inclusive das eventuais horas extras e dos adicionais de periculosidade e/ouinsalubridades quando devidos, além dos encargos sociais, previdenciários e de seguro, bemcomo com os custos de material de consumo, de alojamento, de mobilização edesmobilização, respondendo como única empregadora;
i) a contratada assegurará ao contratante o direito de, a qualquer tempo, analisar suadocumentação e verificar seus registros no cumprimento das obrigações legais e contratuaisdecorrentes desta avença;
j) a contratada indenizará o contratante de todo e qualquer prejuízo e despesas resultantesde danos causados às suas instalações ou decorrentes de demandas judiciais ou sançõesadministrativas, inclusive honorários e custas, que essa última seja obrigada a arcar por atode responsabilidade daquela primeira e vinculados à execução dos serviços objetos destecontrato;
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l) a contratada garantirá ao contratante o livre acesso para a fiscalização dos trabalhosexecutados, comprometendo-se, ainda, a fornecer as informações, os dados e demaiselementos que forem requisitados pelo Município ou por quem lhe fizer às vezes.

7. DOS DIREITOS AUTORAIS E DA PROPRIEDADE DOS PROJETOS EDOCUMENTOS
7.1. Será de propriedade do contratante os direitos patrimoniais dos projetos e demaisdocumentação técnica objetos do termo de referência e deste Contrato, mediante expressa eirrevogável cessão pela contratada, já consolidada neste ato, independente de novadeclaração, razão pela fica autorizado o Município de São Cristóvão e consequentemente asua Secretaria de Infraestrutura usá-los, gozá-los e dispor deles de forma plena e irrestrita,podendo inclusive adaptá-los a seu critério e conveniência.
7.2. Por consequência, é vedado à contratada dar conhecimento, transmitir ou ceder aterceiros qualquer dado ou documento preparado ou recebido para a execução dos serviços,salvo com prévia autorização do contratante.
7.3. Toda a documentação técnica fornecida à contratada para execução dos trabalhosdeverá ser devolvida ao contratante, juntamente com os desenhos de emissão final

8. DAS PENALIDADES
8.1. Pela inexecução total ou parcial deste contrato, a contratada pagará ao contratante, atítulo de cláusula penal, multa equivalente a até 20% do valor total do contrato ou daobrigação não cumprida, sem prejuízo das demais sanções abaixo cominadas e pagamentodas perdas e danos que acarretar aoMunicípio de São Cristóvão.
8.2. Além da multa do item 8.1, o contratado também estará sujeito à sanção de advertênciae/ou de suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração, por um prazo de até02 (dois) anos; bem como sujeito a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar coma Administração Pública nos termos do art. 87, IV, da Lei nº 8.666/93.
8.3. As sanções acima referidas poderão ser aplicadas de forma cumuladas ouindependentes, sendo autorizado ao Contratante, na hipótese de multa, o devido descontoou a retenção dos valores que tenha eventualmente tenha a receber o contratado
8.4. Na imposição de multa, respeitado o limite de 20%, observar-se-á o seguinte critério:
a) 0,666% (seiscentos e sessenta e seis milésimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia deatraso, sobre o valor dos serviços não executados ou sobre a etapa do cronograma físico daobra não cumprido; oub) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de inexecução do objeto, ousobre o valor da parcela da obra não execução, na hipótese de inadimplemento parcial.
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8.5. Na hipótese da retenção ou da garantia prestada serem insuficientes, o valor da multaserá cobrado judicial, com o acréscimo de correção monetária pelo IPCA e juros de mora de1% ao mês, desde a data da imposição e notificação da multa.
8.6. O contratante poderá considerar rescindido o presente contrato, independente denotificação extrajudicial ou judicial, na hipótese também de inexecução total do contrato ouno caso de transcurso do prazo de execução cuja prorrogação não tenha sido por elaautorizada.

9. DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL
9.1. Sem prejuízo do disposto em Lei, o presente Contrato poderá ser alterado,unilateralmente, pelo contratante quando houver modificação do projeto ou dasespecificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos, e/ou quando necessária amodificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa deseu objeto, respeitado o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialatualizado do contrato e que a contratada ficará obrigada a aceitar.
9.2. Para fins de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, a diferençapercentual entre o valor global do contrato e o obtido a partir dos custos unitários da tabelade honorários da CEHOP não poderá ser reduzida, em favor da contratada, em decorrênciade aditamento que modifique a planilha orçamentária.
9.3. Assim, tratando-se de alteração contratual para a inclusão de serviços novos, os preçosdevem ser apurados levando em consideração os referidos custos unitários da referida tabelade honorários de referência, aplicando em seguida o mesmo percentual de descontoinicialmente concedido, segundo as diretrizes do item 9.2.
9.4. Na hipótese de supressão, o limite acima estabelecido poderá ser excedido se houveracordo entre as partes. E qualquer que seja o motivo da alteração, a fim de que tenhavalidade, deve sempre constar do correspondente termo aditivo.
9.5. O não cumprimento de quaisquer cláusulas ou condições deste Contrato, devidamentecomprovado, importará na sua rescisão, a critério da parte não inadimplente. Fica, porém,estabelecido que a rescisão dar-se-á imediatamente e sem qualquer aviso extrajudicial oujudicial, nos seguintes casos:
a) falência ou dissolução da firma contratada;b) superveniente incapacidade técnica da contratada, devidamente comprovada;c) não recolhimento pela contratada, dentro do prazo determinado, das multas que lhe foremimpostas por Órgãos Oficiais;d) transferência do Contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia e expressaautorização do contratante;
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e) por se negar a contratada refazer qualquer trabalho realizado em desacordo com contrato,termo de referência e as especificações gerais e particulares da avença, no prazo quedeterminar a fiscalização da Contratante;f) atraso injustificado da conclusão dos serviços por mais de 30 (trinta) dias consecutivos;
9.6. Fica vedada a subcontratação do objeto do contrato, salvo no caso de subcontrataçãoparcial e após expressa autorização ou consentimento do contratante. Não será admitida, dequalquer forma, a subcontratação com licitante que tenha participado do certame.
9.7. Considerar-se-á parte integrante do Contrato, como se nele estivessem transcritos, oEdital e seus anexos, além da proposta da licitante vencedora.

10. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
10.1. O recebimento provisório dos serviços objetos deste Contrato dar-se-á pelo engenheiroresponsável do contratante, que verificará e atestará a fiel execução, em parecer escrito,comunicando a contratada de tudo a respeito.
10.2. Sucedendo vício ou erro de execução, a contratada deverá prontamente promover acorreção, sob pena de inadimplemento contratual e das penalidades da cláusula sétima.
10.3. Considerar-se-ão recebidos em definitivos os serviços desde que transcorridos mais de90 (noventa) dias do recebimento provisório e desde que não tenha havido oposição docontratante quanto aos serviços executados e desde que tenha a contratada efetuada acorreção indicada pelo engenheiro/arquiteto responsável.

11. GESTOR DO CONTRATO
11.1. A gerência/fiscalização deste Contrato, para todos os efeitos, ficará a cargo de agentepúblico que o contratante indicar ou a substituir.

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1. A Contratada não poderá transferir, a qual título for ou por qualquer instrumento, osdireitos e as obrigações decorrentes desta avença, nem caucioná-los, sem o expressoconsentimento do contratante.
12.2. Integram o presente contrato, como se aqui estivem transcritos, o edital daConcorrência nº 001/2022 e seus anexos, além da proposta ofertada pela contratada eanexos.
12.3. Nenhuma das disposições deste Contrato poderá ser considerada renunciada oualterada, salvo aquelas decorrentes de instrumento aditivo. O fato de uma das partes
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eventualmente tolerar a falta ou descumprimento de obrigações pela outra não importará emsua alteração nem configurará novação, ficando mantido o direito de se exigir da partefaltosa ou inadimplente, a qualquer tempo, a regularização da falta ou o cumprimentointegral da obrigação.
12.4. É obrigação da contratada manter, durante a execução do contrato, emcompatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação equalificação exigidas na licitação.

13. DO FORO DE ELEIÇÃO
13.1. Fica eleito o foro da Comarca de São Cristóvão para dirimir as controvérsiaseventualmente advindas da interpretação deste Contrato, renunciando as partes a qualqueroutro por mais privilegiado que seja.
E, por estarem assim justos e contratados, na presença das testemunhas abaixo firmadas,assinam o presente instrumento em duas vias e de igual teor, para todos os efeitos.

São Cristóvão/SE, 07 de junho de 2023.

Município de São Cristóvão Métrica Engenharia Eireli.Júlio Nascimento Júnior Thiago Barbosa de JesusContratante Contratada
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